
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.930 - RJ (2016/0285322-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA  - RJ115813 
   RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S) - RJ127939 
   TIAGO RODRIGUES BARBOZA  - RJ132519 
   GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ184222 
   DANIEL VIÉGAS  - RJ170000 
AGRAVADO  : NELSON BAPTISTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 
INTERRUPÇÃO. REINÍCIO DO PRAZO. INADIMPLEMENTO 
DO ACORDO. SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A confissão de dívida para fins de parcelamento interrompe a 
prescrição (art. 174, IV, do CTN), reiniciando-se a contagem do lustro 
temporal a partir do inadimplemento do acordo. Precedentes.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado 
na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU conta decisão por mim proferida, que conheceu do agravo para, com base na Súmula 
83 do STJ, não conhecer do recurso especial.

Nas suas razões (e-STJ fls. 103/116), o agravante sustenta, em resumo, 
que, diversamente do assentado, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior sobre o tema 
ainda não está consolidada, havendo precedentes no sentido de determinar a recontagem da 
prescrição do ato de exclusão do parcelamento tributário e não do momento em que se deu o seu 
inadimplemento.

Transcorreu in albis o prazo para a apresentação de impugnação 
(e-STJ fl. 120).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Consoante assentado pela decisão agravada, o entendimento adotado 
pelo acórdão recorrido está em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, segundo a qual a confissão de dívida para fins de parcelamento interrompe a prescrição 
(art. 174, IV, do CTN), reiniciando-se a contagem do lustro temporal a partir do inadimplemento 
do acordo.

A esse respeito:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  
EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO.  
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. 
REINÍCIO DA CONTAGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes apresentadas  
com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da disciplina  normativa  e  
cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  Inexistência  
de  omissão,  contradição  ou obscuridade.
III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  o  
qual uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da  confissão  do  
débito  e pedido de seu parcelamento por força da suspensão  da  exigibilidade  
do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do 
parcelamento.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III  do  art. 105 
da Constituição da República, não merece prosperar quando   o   acórdão   
recorrido   encontra-se  em  sintonia  com  a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.
V  -  A  Agravante  não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.573.429/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
21/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. JUNTADA DE DOCUMENTOS. ART. 398 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA PARTE ADVERSA. PREJUÍZO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO.
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QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 
ENUNCIADO SUMULAR 282/STF. PREMISSA FÁTICO-PROBATÓRIA 
FIXADA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO. DESCUMPRIMENTO DO 
ACORDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que não há falar em 
ofensa ao art. 398 do CPC, quando, a despeito de a parte não ter sido intimada 
para se pronunciar sobre documento juntado aos autos, não se verifica prejuízo 
concreto a ela. Com efeito, a declaração de nulidade de atos processuais 
depende da demonstração do efetivo prejuízo, em observância ao princípio pas 
de nullité sans grief, o que não ocorreu, na hipótese.
II. Esta Corte já apontou que a inobservância do art. 398 do CPC não acarreta 
nulidade, quando os documentos juntados aos autos são conhecidos pelo autor 
e pelo réu, como ocorre, no caso dos autos.
Precedente.
III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa 
tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e sobre a tese recursal a 
eles vinculada. No caso dos autos, o acórdão recorrido não teceu considerações 
acerca da tese invocada pelo recorrente de que o prazo prescricional, para 
cobrança de crédito tributário incluído em parcelamento, recomeçaria a fluir, nos 
casos de inadimplemento, "a partir do momento em que houve a 
rescisão/descumprimento da lei que prevê o parcelamento, e não do ato de 
declaração por parte do ente público". Incide, portanto, na hipótese, o disposto 
no Enunciado sumular 356/STF.
IV. O entendimento jurisprudencial do STJ orienta-se no sentido de que mesmo 
as matérias de ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas, 
para ensejar o pronunciamento desta Corte, em sede de Recurso Especial. 
Precedentes.
V. Com base nos elementos de provas constantes dos autos, o Tribunal de 
origem concluiu não ter ocorrido a prescrição do crédito tributário. Incide, 
portanto, na espécie, o óbice do Enunciado 7 da Súmula desta Corte.
VI. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o "prazo da 
prescrição, interrompido pela confissão e pedido de parcelamento, recomeça a 
fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, momento em 
que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à propositura 
do executivo fiscal" (STJ, AgRg no REsp 1.167.126/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma).
VII. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.468.778/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
05/03/2015).

Ainda, nesse mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AgRg 
no REsp 1.548.096/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/10/2015; AgRg 
no REsp 1.432.821/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 12/06/2015.

Incide, portanto, o óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do 
STJ.

Por fim, registro que o aresto citado pelo agravante não guarda similitude 
fática com a hipótese dos autos, tendo que vista tratar de peculiaridade de parcelamento realizado 
no âmbito federal, cuja exclusão não se deu por inadimplemento. É o que se depreende do 
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seguinte trecho da ementa desse julgado apontado como paradigma: "Em que pese no caso o 
contribuinte tenha continuado a realizar mensalmente  o  pagamento das parcelas de forma 
voluntária e extemporâneo, mesmo após a exclusão formal do programa, tal fato não tem o 
condão de estender a interrupção do prazo prescricional e nem configurar ato de reconhecimento 
do débito (confissão de dívida), já que o crédito já era novamente exigível."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0285322-5 AREsp 1.007.930 / 

RJ

Números Origem:  00128732520148190038  201624511052

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA  - RJ115813 

 RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S) - RJ127939 
 TIAGO RODRIGUES BARBOZA  - RJ132519 
 GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E OUTRO(S) - RJ184222 
 DANIEL VIÉGAS  - RJ170000 

AGRAVADO  : NELSON BAPTISTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA  - RJ115813 

 RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S) - RJ127939 
 TIAGO RODRIGUES BARBOZA  - RJ132519 
 GABRIEL ALMEIDA MATOS DE CARVALHO E OUTRO(S) - RJ184222 
 DANIEL VIÉGAS  - RJ170000 

AGRAVADO  : NELSON BAPTISTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
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Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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